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As regras sobre expropriação nos ACFIs concretizam a
primazia do interesse nacional, a horizontalidade e espírito
cooperativo que, discursivamente, são com frequência atribuídas
a esses acordos, em contraposição ao modelo tradicional,
criticado por ser orientado em demasia à proteção do investidor?

Não obstante os ACFIs serem diferentes do modelo
tradicional de acordos de investimento, por incluírem algumas
provisões inovadoras, como agendas temáticas e comitês
conjuntos para prevenção de disputas, as regras quanto à
expropriação são substancialmente as mesmas dos BITs.

Investigar semelhanças e diferenças entre esses dois
marcos regulatórios de investimento - o modelo clássico de
acordos bilaterais de investimentos, do qual os acordos assinados
pelo Brasil nos anos 1990 são um exemplo, e o modelo proposto
com os ACFIs recém assinados pelo Brasil – a partir do estudo do
instituto jurídico da expropriação.

Metodologia empírica. Análise de documentos primários
e revisão de literatura, complementada por materiais, eg.
entrevistas.
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Nos anos 1990, o Brasil assinou diversos Acordos
Bilaterais para a Promoção e Proteção Recíproca de
Investimentos (BITs), seis dos quais, seguindo o processo de
internalização de tratados, após assinados pelo Executivo, foram
submetidos à apreciação do Congresso Nacional, que acabou por
não ratificá-los.

Um dos pontos que foi usado como fundamento à
rejeição dos acordos foi o modo como eles endereçavam a
expropriação.

Após a rejeição parlamentar nos anos 1990, durante
anos o Brasil ocupou uma posição atípica no cenário
internacional por não ter nenhum acordo de investimentos
ratificado.

Essa situação começou a dar sinais de mudança em
2015, com o anúncio dos Acordos de Cooperação e Facilitação de
Investimentos (ACFIs) assinados pelo Brasil com Moçambique,
Angola, México, Maláui.

A começar pela escolha dos países parceiros e pelo
título, que se refere à cooperação e facilitação, e não à promoção
e proteção, o discurso oficial é o de que os ACFIs dão sinais de
que partem de uma premissa diferente daquela que impulsiona o
modelo clássico de acordos sobre investimentos estrangeiros.
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As regras referentes à expropriação – a forma mais
severa de intervenção do Estado na propriedade – são uma
preocupação de longa data no direito internacional dos
investimentos. Não por outra razão, todos os modernos BITs
contêm regras que estabelecem as condições nas quais uma
propriedade pode ser expropriada (a chamada lawful
expropriation) e quais as consequências da expropriação.

Os BITs assinados pelo Brasil nos anos 1990 vedavam a
expropriação, a não ser quando preenchidos os três requisitos
clássicos: (i) interesse público, (ii) não-discriminação e (iii)
imediata, adequada e efetiva compensação. O Congresso
Nacional não ratificou nenhum dos BITs que foram enviados para
ratificação. Dentre os pontos levantados, argumentava-se que
ter-se ia um compromisso internacional que parecia colidir
principalmente com o disposto no artigo 184 da Constituição
Federal, que estabelece a competência da União para
desapropriar imóvel rural por interesse social, mediante
indenização paga em títulos da dívida agrária, resgatáveis em
vinte anos.

As regras sobre expropriação contidas nos ACFIs
assinadas pelo Brasil em 2015 estão resumidas na tabela abaixo:

Em síntese, o tratamento dado à expropriação nos ACFIs é
substancialmente o mesmo dos BITs clássicos – criticado por ser
orientado à proteção do investidor em demasia. Disso, conclui-se
que as evidências indicam que, ao menos no que se trata das
regras de expropriação, os ACFIs não concretizam a ideia de que
sua premissa é diferente daquela que impulsiona os BITs.
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